
PARECER  Nº  359,  DE  2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 443, DE 2007

De autoria do Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe obriga os detentos beneficiados por indulto ou liberdade condicional a implantação de dispositivo que permita sua localização.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, atendendo ao disposto no item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador, ferindo o artigo 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual.

Embora a matéria seja de iniciativa privativa a propositura, possível adaptar seu objeto a forma autorizativa, uma vez que desta forma, não encontra impedimento constitucional de continuidade.

Desta forma, com a intenção de sanar o vício apontado, apresentamos o seguinte SUBSTITUTIVO

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 443, de 2007 a seguinte redação:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implantar em detentos beneficiados por indulto ou liberdade condicional uma pulseira ou tornozeleira equipada com “chip”, que permita ao Estado, através de equipamentos instalados nos presídios sob a jurisdição da Secretaria de Administração Penitenciária, identificar o local exato onde os detentos se encontram.

Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei 443, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Rui Falcão – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 15-8-2007

a) Fernando Capez – Presidente

André Soares – Davi Zaia – Rui Falcão – Baleia Rossi – Ana Perugini – Maria Lúcia Amary


